
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

JUSTIFICATIVA

Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Juiz de Fora a
presente proposição que, considerando o seu relevante interesse público e seu caráter notadamente
social, dispõe sobre a proibição da designação para função de confiança ou a nomeação para cargo
em comissão, incluídos os de natureza especial, de pessoa que tenha sido condenada em decisão
com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, no caso de violência doméstica
e familiar contra a mulher, no âmbito da administração direta, indireta ou fundacional do Município de
Juiz de Fora e dá outras providências.

De início, cumpre destacar desde logo a relevância e a abrangência do tema, assim como
a existência de fatores jurídicos importantes, haja vista que as disposições da presente proposição
legislativa coadunam-se com o que pode ser compreendido também sob a rubrica de 'interesse local'
e, conseqüentemente, autorizar a atividade legislativa sobre a matéria por parte do Município.

Dito isto, a questão merece ser apreciada primordialmente sob o viés da proteção da
mulher, de interesse social, nos termos do § 8º do art. 226, da Constituição da República/88, da
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil.

Atualmente, no direito positivo brasileiro, os cargos em comissão são de livre nomeação e
exoneração, na forma do art. 37, II, da CR/88, não havendo previsão constitucional quanto às funções
comissionadas que, por via de regra, são também providas por livre nomeação da autoridade
superior, em razão de suas características.

Assim, na prática administrativa, as funções de confiança são de livre escolha e nomeação
do órgão nomeante, à semelhança do método já existente em outras épocas históricas, o que faz
depender o êxito do preenchimento, mais das qualidades do nomeante, que deve ser condizente com
o interesse público, para que não haja desvios e afronta aos princípios constitucionais.

Portanto, não se mostra condizente com o interesse público que pessoa que tenha sido
condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, no
caso de violência doméstica e familiar contra a mulher, seja designada para função de confiança ou a
nomeação para cargo em comissão, incluídos os de natureza especial, cuja significação tem o
elevado propósito de repudiar práticas sociais que subjugam a mulher.

Diante das razões acima expostas, espero contar com o apoio do Sr. Presidente e dos
Ilustres Edis que compõem esta Casa na aprovação desta proposição, tendo em vista, como já dito,
seu relevante interesse público e seu caráter notadamente social.

Palácio Barbosa Lima, 08 de março de 2021.

Marlon Siqueira Rodrigues Martins
Vereador Marlon Siqueira - Progressistas
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